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Alguns comentários sobre esta obra

Livro extremamente útil para auxílio no caminho de mudança de um 
estado-provedor para um estado-regulador: compreensão e imple-
mentação são os grandes desafios. 
Edward Farquharson
Project Director
Partnerships UK
Westminster, London

Parabéns pela nova obra, desta vez sobre as PPPs, matéria ainda candente 
e fresca, e tão difícil de realizar (…). Os comentários estão muito bons, 
precisos e objetivos, como o é sempre a sua obra – que cresce mais do que 
crescia a dívida externa brasileira. Mas, inversamente desta, que parou 
de crescer, a sua obra não deve parar, e sim manter-se em permanente 
multiplicação, para benefício de todos nós do direito público.
Ivan Barbosa Rigolin
Administrativista
São Paulo

O livro certamente será de grande valia para os trabalhos que estamos 
realizando nesse campo, conforme projeto que o IBAM está desenvol-
vendo para a promoção de cooperações entre o setor público e o pri-
vado nos municípios. 
Alexandre Carlos de A. Santos
Superintendente da área de Desenvolvimento Econômico e Social. 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM)
Rio de Janeiro

Como sempre, Sidney Bittencourt brinda os leitores com um excelente 
trabalho. Mudaria o pensamento do prof. Ivan Barbosa Rigolin, 
quando afirma que Sidney “é o mais prolífico e profícuo autor de obras 
sobre assuntos que envolvem licitações e contratos”, para afirmar 
que “é, não somente, o mais prolífico e profícuo autor de obras sobre 
assuntos que envolvem licitações e contratos, mas, sobretudo, um dos 
que melhor aborda esses temas”.
Benedicto de Tolosa Filho
Administrativista
São Paulo
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